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AVALIAÇÃO DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE: UM 

ESTUDO NO CONTEXTO BRASILEIRO 

 

1 Introdução 

Diante da exigência de enfrentamento dos desafios, as organizações se deparam com a 

necessidade de aprimoramento da gestão da qualidade de serviços. No âmbito dos serviços de 

saúde, a avaliação da qualidade é de suma relevância (Rauf et al., 2025; Harris & Nerenz, 2024; 

Chahal & Kumari, 2012). Gradualmente a medicina moderna reconheceu e compreendeu a 

importância da percepção a respeito dos cuidados de saúde sob a ótica do paciente a fim de 

serem entendidas as relações conjuntas entre pacientes, satisfação e qualidade de vida (Kalaja 

et al., 2016). Os serviços de saúde são todos os serviços oferecidos para promover, manter, 

monitorar ou restaurar a saúde. Esses serviços podem ser prestados por profissionais de saúde 

em estabelecimentos públicos ou privados e incluem atividades de prevenção, diagnóstico, 

tratamento, reabilitação e cuidados paliativo (Who, 2020). Os serviços públicos de saúde são 

as ações e iniciativas em saúde promovidas, reguladas e financiadas pelo Estado. No caso 

brasileiro, o serviço público de saúde tem o objetivo de garantir o acesso universal, equânime 

e integral às atividades de promoção, proteção, recuperação e reabilitação da saúde, 

fundamentadas nos princípios da justiça social, equidade e solidariedade (Paim et al, 2011). 

Os serviços públicos de saúde são prestados de forma gratuita pelos estados e 

municípios, atendendo assim aos direitos sociais e universais da população (Brasil, 1988). 

Assim a área de saúde pública é ampla e complexa, carecendo de financiamento e gestão 

adequada dos recursos recebidos. Os investimentos financeiros são baixos frente a sua 

importância e amplitude de acesso (Ferreira & Raupp, 2023). Portanto, dada sua 

representatividade, a política pública de saúde brasileira necessita de um monitoramento 

contínuo dos serviços prestados (Ruivo et al., 2021).  

No Brasil, cabe ao governo garantir mediante políticas sociais e econômicas a redução 

do risco de doença e ao acesso universal e igualitário aos serviços para promoção, proteção e 

recuperação da saúde (Brasil, 1988). O Sistema Único de Saúde – SUS, é o agente principal 

para a promoção, proteção e recuperação da saúde. Além de ser o responsável pela organização 

e funcionamento dos serviços públicos de saúde. Legislações complementares garantem a 

participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e das transferências 

intergovernamentais de recursos financeiros. 

 O serviço público de saúde brasileiro possui três princípios norteadores: a 

universalização, a equidade e a integralidade. Tais princípios buscam garantir o atendimento de 

toda população que necessita de tais serviços bem como que seja prestado um atendimento cada 

vez mais digno (de Souza Leão et al., 2025). Nesse sentido, o SUS é concebido e orientado 

pelos direitos previstos constitucionalmente, respaldando o compromisso com a justiça e a 

igualdade no acesso aos serviços públicos de saúde (Silva et al., 2025). Ainda, é prevista a 

participação social a qual é fundamental para a formulação e controle das políticas de saúde, 

buscando-se com isso a garantia de um maior alcance da democratização e qualidade nos 

serviços de saúde e um estímulo ao bem-estar social (de Souza Leão et al., 2025). 

Nesse sentido é corroborada a perspectiva de que para a existência e manutenção da 

qualidade de vida, o direito à saúde é fundamental. Porém, embora os direitos aos serviços de 

saúde sejam assegurados, há obstáculos para a concretização do SUS. Um dos principais são as 

desigualdades regionais que levam a disparidade de implementação plena dos seus princípios 

(Silva et al, 2025).  

A discussão a respeito da avaliação dos serviços de saúde tem sido pauta amplamente 

discutida pelas políticas de estado mundiais (Paddison et al., 2015). Para tal, a percepção da 

satisfação do usuário é importante componente do processo avaliativo (Bordin et al., 2017, 

Radu et al., 2021). E, na esfera dos serviços públicos de saúde, esse usuário é o principal agente 
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na avaliação quando nos deparamos com uma gestão pública voltada para qualidade (Marcato 

et al., 2023). Segundo Esperidião e Vieira-da-Silva (2018) a satisfação foi incorporada pela 

literatura como indicador de qualidade, e a realização de pesquisas com os usuários uma das 

principais estratégias de participação, defesa e proteção dos direitos.  

Nessa perspectiva, é aconselhável que o serviço público de saúde busque um feedback 

junto a seus usuários para identificação das principais fragilidades e necessidades de melhoria 

(Jesus et al., 2025). Receber feedback da população, seja ele positivo ou negativo, contribui 

para o planejamento estratégico e o aprendizado organizacional, especialmente quando 

incorporado à avaliação de desempenho, favorecendo a melhoria dos serviços e das políticas 

públicas (Kim et al., 2024).  

Uma forma de obter o feedback é por meio da identificação das percepções dos cidadãos 

que utilizam diretamente os serviços oferecidos (Reddick et al., 2022). Assim, o presente estudo 

tem o objetivo de identificar a percepção dos brasileiros a respeito da qualidade dos serviços 

públicos de saúde disponibilizados. Entender como os usuários percebem a qualidade dos 

serviços de saúde, é essencial para conhecimento da atual situação, planejar melhorias, bem 

como visualizar o que é necessário para o atendimento dos objetivos da gestão pública de saúde.  

O estudo inova por avaliar a percepção dos usuários dos serviços públicos de saúde a 

respeito da qualidade dos serviços oferecidos no Brasil.  No contexto público, a avaliação dos 

serviços públicos de saúde também pertence a responsabilidade originada no princípio da 

obrigatoriedade de prestação de contas pelos gestores. Ainda, a avaliação pelo usuário 

possibilita o fortalecimento do controle social e a participação dos usuários nos processos de 

planejamento (Kessler et al., 2019). 

 

2 Método 

Foi realizada uma pesquisa survey com questionário estruturado em 2 blocos. O 

primeiro é composto por 50 questões que avaliam a percepção do usuário a respeito da 

qualidade dos diversos serviços públicos de saúde. Para isso utilizou-se a PUBLICSERV 

(Vieira & Ravanello, 2024) uma escala de avaliação da qualidade dos serviços públicos 

composta por sete dimensões (“Aspectos Tangíveis”, “Confiabilidade”, “Relacionamento”, 

“Valor Público”, “Transparência”, “Igualdade e Legalidade” e “Satisfação”). O segundo bloco 

que é composto por 7 questões para identificação do perfil dos respondentes.  

Considerando que a população brasileira maior de 18 anos é de 102.440.025 (IBGE), 

95% de confiança e 3% de erro a amostra mínima desejada era de 1067 entrevistados. O 

instrumento de pesquisa foi aplicado de forma presencial e online. Ao final do período de coleta 

foram totalizados 1229 instrumentos válidos. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa (CAAE: 47531121.9.0000.5346) e os entrevistados assinaram o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE).  

As técnicas de análise principais foram a estatística descritiva e análise fatorial 

confirmatória para validar os construtos e o modelo final. O modelo foi avaliado com base nos 

índices de ajuste e na significância das cargas fatoriais. Os índices mais comumente usados são 

χ2/df (qui-quadrado/graus de liberdade), índice de ajuste comparativo (CFI), índice de Tucker-

Lewis (TLI), erro quadrático médio de aproximação (RMSEA) e a raiz quadrada média residual 

(SRMR). 

Para avaliar a validade convergente, foram utilizadas a magnitude das cargas fatoriais, 

a Variância Média Extraída (AVE) e a Confiabilidade Composta. A literatura indica que as 

cargas fatoriais devem ser de no mínimo 0,5, ou idealmente maiores. A AVE verifica a 

proporção da variância dos itens explicada pelo construto ao qual pertencem. Se um item 

apresentar valores menores que 0,5, ele se torna um forte candidato a ser retirado do modelo 

fatorial. Valores de AVE iguais ou maiores que 0,5 sugerem que o modelo converge (Hair Jr et 
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al., 2019; Fornell & Larcker, 1981). A confiabilidade composta, por sua vez, é uma estimativa 

da consistência interna, sendo considerados adequados valores maiores que 0,7. 

Ainda, seguiu-se a metodologia de avaliação da PUBLICSERV. Inicialmente houve a 

codificação dos itens, conforme as respostas obtidas (“Discordo totalmente” =1, “Discordo” 

=2, “Não discordo, nem concordo” =3, “Concordo” =4 e “Concordo totalmente” =5). Após foi 

calculada a média das respostas dos itens de cada dimensão. Com a obtenção dos valores médios 

de cada dimensão é calculado o nível da avaliação da qualidade dos serviços públicos pela 

média das percepções nas sete dimensões. A partir das médias, a qualidade é classificada como 

“muito baixa” (1,00 a 1.99), “baixa” (2,00 a 2,99), “alta” (3,00 a 3,99”), e  “muito alta” (>3,99). 

 

3 Resultados  

Com relação ao perfil dos respondentes, a maioria dos usuários (60,5%) é do sexo 

feminino. A idade média é de 32 anos, sendo a idade mínima 18 anos e a máxima 71 anos. O 

estado civil e a escolaridade são bem heterogêneas, em que se observa predominância dos 

respondentes que possuem ensino médio (35,8%) e funcionários públicos (32,3%), com renda 

entre R$ 1.212,01 e R$ 2.424,00 reais (31,8%). 

Incialmente para a validação de cada um dos construtos foi realizada a análise fatorial 

confirmatória para verificar a unidimensionalidade e validade convergente das sete dimensões. 

Em um primeiro momento, os modelos propostos referem-se ao modelo com todas as variáveis, 

originários da PUBLICSERV (Vieira & Ravanello, 2024). Os resultados indicam sua 

inadequação, pois alguns índices de ajuste não atingiram os valores mínimos e as razões qui-

quadrado foram maiores que cinco (limite máximo recomendado). 

Para melhoria do modelo, em cinco dos sete construtos, foram estabelecidas correlações 

entre erros, as quais faziam sentido teórico (Kline, 2011). Ademais, foram removidas as 

variáveis com carga menor que 0,5. Conforme Fornell e Larcker (1981), a evidência de validade 

é assegurada quando um coeficiente maior que 0,5 é observado. 

No construto Aspectos Tangíveis, composto inicialmente por 9 variáveis, foram 

retiradas as variáveis 7 e 8, ordenadamente, por apresentarem carga menor que 0,5 para o ajuste 

da AVE. Posteriormente, foi realizada a correlação entre “e1” e “e2”, “e3” e “e6”, e “e5” e 

“e6”. Para ajuste do construto Confiabilidade foram realizadas correlações entre “e15” e “e16”, 

“e10” e “e14”, “e10” e “e11”, “e12” e “e13”, e “e13” e “e14”, sequencialmente, dada a 

inadequação dos índices. 

No construto Relacionamento, formado por 9 variáveis iniciais, foi retirada a variável 

27 e estabelecidas as correlações entre “e21” e “e22”, “e23” e “e26”, “e24” e “e25”, “e23” e 

“e24”, “e19” e “e21”, “e24” e “e26” e “e25” e “e26”.  O construto Transparência teve 9 

variáveis, nas quais foram excluídas, sequencialmente, as de número 38 e 36. Posteriormente, 

foram estabelecidas as correlações entre “e34” e “e35” e “e34” e “e40”. 

No construto Igualdade e Legalidade foram mantidas as 5 variáveis iniciais, sendo 

apenas inserida a correlação entre “e45 e e46”. O construto de Valor Público e Satisfação 

apresentaram índices adequados inicialmente, sem necessidade de estabelecer correlações ou 

excluir variáveis. Após os ajustes realizados, os construtos passaram a apresentar índices 

adequados, conforme apresentado na Tabela 1.   



Tabela 1 – Índices de ajuste para os sete construtos 

Índice 

Aspectos 

Tangíveis 
Confiabilidade Relacionamento 

Valor 

Público 
Transparência 

Igualdade e 

Legalidade 
Satisfação 

M.I. M.F. M.I. M.F. M.I. M.F. M.I. M.F. M.I. M.F. M.I. M.F. M.I. M.F. 

x2 (value) 460,596 23,553 388,036 112,979 413,922 63,363 4,832 155,680 17,428 103,192 11,381 5,990 

x2 (probability) 0,000 0,001 0,000 0,000 0,000 0,000 0,028 0,000 0,001 0,000 0,023 0,050 

x2/degrees of 

freedom 
23,030 3,926 14,372 5,135 15,33 4,874 4,832 11,120 5,809 20,638 2,845 2,995 

CFI - 

Comparative 

Fit Index 

0,903 0,995 0,936 0,984 0,941 0,992 0,995 0,959 0,994 0,965 0,997 0,999 

TLI - Tucker-

Lewis Index 
0,864 0,988 0,915 0,974 0,922 0,983 0,986 0,939 0,979 0,931 0,993 0,996 

RMSR - Root 

Mean Square 

Residual 

0,066 0,018 0,056 0,025 0,043 0,016 0,008 0,038 0,016 0,033 0,012 0,008 

RMSEA - R. 

M. S Error of 

Approximation 

0,134 0,049 0,104 0,058 0,108 0,056 0,056 0,091 0,063 0,126 0,039 0,040 

Confiabilidade 

Composta 
... 0,863 ... 0,898 ... 0,914 ... 0,741 ... 0,834 ... 0,863 0,915 

Variância 

Média 

Extraída 

(AVE) 

... 0,517 ... 0,501 ... 0,574 ... 0,490 ... 0,503 ... 0,559 0,730 

Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

 



 

 

Após a realização dos ajustes, os construtos passaram a apresentar validade convergente, ou 

seja, índices CFI e TLI maiores que 0,95 e RMSR e RMSEA menores que 0,08 e 0,06, 

respectivamente. Apresentaram, ainda, unidimensionalidade, pois os valores residuais padronizados 

foram menores que 2,58. Foi confirmada a razoabilidade no ajuste das matrizes estimadas e 

observadas, uma vez que o qui-quadrado não foi mais significativo.  

A confiabilidade composta obteve valores maiores que 0,7 em todos os construtos, e sua AVE 

foi acima de 0,5, indicando sua confiabilidade. Apenas o construto do Valor Público teve a 

confiabilidade razoavelmente ajustada, pois originariamente possuía 3 variáveis, assim, não foi 

possível a realização de ajustes para sua melhoria. Posteriormente, foi realizada a validação do 

modelo sendo observados os índices de ajuste já estabelecidos. 

 

Tabela 2 –Índices de ajuste para o modelo. 

Índice 

Avaliação da Qualidade 

dos Serviços Públicos de 

Saúde (Segunda ordem) 

Inicial Final 

x2 (value) 2892,236 

x2 (probability) 0,000 

x2/degrees of freedom 4,039 

CFI - Comparative Fit Index  0,933 

TLI - Tucker-Lewis Index  0,927 

RMSR - Root Mean Square Residual 0,047 

RMSEA - R. M. S Error of Approximation 0,047 

Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

 

Conforme apresentado na Tabela 2, os resultados apontaram para a adequação do modelo, 

uma vez que os índices de ajuste atingiram valores razoavelmente ajustados. Foram considerados os 

índices acima de 0,90, pois conforme entendimento de Byrne (2010) os índices são desejáveis a 

medida superior de 0,90. Assim, a Figura 1 apresenta o modelo final. 

 

Figura 1 - Modelo final de Avaliação da Qualidade dos Serviços Públicos de Saúde 
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Observação:* p < 0,01; ¹ valor z não calculado, onde o parâmetro foi definido como 1 devido a 

requisitos do modelo. Para simplificar, as correlações entre os erros não foram representadas na 

figura. 

 

Na sequência, a partir da metodologia proposta por Vieira e Ravanello (2024) foram 

analisadas as sete dimensões da escala PUBLICSERV. Presente na Tabela 3 as médias e desvios 

padrões e na Figura 2 a distribuição da frequência das respostas. 

 

Tabela 3 – Média, desvio padrão e percentuais de cada dimensão 

Dimensão Média Desvio padrão 
Percentuais 

Muito Baixa Baixa Alta Muito Alta 

Aspetos Tangíveis 3,19 0,81 6,8 30,3 43,4 19,5 

Confiabilidade 3,53 0,80 4,3 17,2 44,9 33,5 

Relacionamento 3,59 0,78 4,1 14,9 47,6 33,4 

Valor Público 3,70 0,74 1,4 11,2 41,6 45,8 

Transparência 3,16 0,79 6,3 31,1 45,1 17,5 

Igualdade e 

Legalidade 
3,59 0,80 3,3 15,5 39,9 41,3 

Satisfação 3,45 1,03 7,7 21,0 23,0 48,3 

Avaliação da 

Qualidade dos 

Serviços Públicos 

de Saúde 

3,46 0,69 2,5 22,0 55,0 20,6 

Fonte: Elaborado pelas autoras (2025). 
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A média se encontra em torno de 3,46, o que conforme a classificação da escala indica que a 

qualidade dos serviços públicos de saúde é considerada alta pelos usuários. É observado nas 

dimensões Confiabilidade, Relacionamento, Igualdade e Legalidade e Satisfação, que os usuários 

(mais de 70%) percebem que a qualidade dos serviços públicos de saúde é alta ou muito alta. Nas 

duas dimensões, Aspectos Tangíveis e Transparência, é verificada classificação alta entre os usuários 

dos serviços públicos de saúde, porém há percentual considerável classificando as avaliações como 

baixas. Na dimensão Valor Público os usuários classificam-na como muito alta.  

Na avaliação geral da qualidade dos serviços públicos de saúde, realizada através da escala 

PUBLICSERV, 75,6% dos usuários consideram alta a qualidade dos serviços públicos de saúde. 

Nesse sentido, Esperidião e Videira-da-Silva (2018) observaram que a maioria dos estudos indicam 

percepções elevadas entre os usuários a respeito da qualidade dos serviços públicos de saúde, 

independente da metodologia empregada ou a situação do serviço.  

 

Figura 2 – Distribuição da frequência em cada dimensão 

 
Fonte: Elaborados pelas autoras (2025) 

A estatística descritiva de cada um dos itens que formam as setes dimensões está descrita no 

Apêndice A. A partir de tais estatísticas é possível realizar uma análise detalhada de cada dimensão. 

Aa primeira dimensão é Aspectos Tangíveis, em que se pretende identificar a percepção do 

usuário quanto as características físicas presentes nos serviços públicos de saúde. Na maioria dos 

itens, prevalece a concordância dos usuários. Porém, é observado percentual considerável de 

discordância, principalmente quanto aos serviços públicos de saúde serem bem equipados e adaptados 

ao fluxo de usuários. A respeito da modernidade das instalações, verifica-se que grande parte dos 

usuários discorda. Isso demonstra que há diferença entre as instalações dos órgãos de saúde pública 

e que essas demandam adequações. 

Após buscou-se analisar a percepção quanto a Confiabilidade nos serviços públicos de saúde, 

que trata da capacidade de serem executados de forma segura, correta e eficiente. Os resultados 

indicam que há uma percepção de confiabilidade pelos usuários, entretanto não se faz presente quanto 

a adequação do tempo de espera. Na dimensão Relacionamento, os usuários inferiram que na 

prestação dos serviços públicos de saúde os servidores apresentam atributos como segurança, 

responsividade e empatia de forma mediana, o que pode ser melhorado para alcance de uma maior 

qualidade nas relações.  

Quanto a capacidade do órgão público de incorporar os valores do serviço público (Valor 

Público) no atendimento das necessidades de seus usuários, é verificada prevalência da percepção de 

qualidade. Na dimensão transparência é inferida concordância quanto a gestão, qualidade e 

divulgação das informações fornecidas pelos órgãos públicos. Porém, quando apresentada a questão 

de disponibilização de informações, os usuários discordaram.  

Na dimensão Igualdade e Legalidade, que trata da forma de tratamento recebidas nos serviços 

de saúde públicos, prevaleceu a percepção de que seus direitos de cidadãos foram respeitados. Por 
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fim, apresenta-se o quanto o usuário está satisfeito com o serviço público de saúde oferecido. No 

geral, observa-se satisfação com o serviço público de saúde recebido e com os servidores públicos, 

além dos usuários recomendarem o uso do serviço. 

 

4 Discussões 

Os serviços de saúde pública são garantidos a toda sociedade brasileira e o SUS é uma das 

políticas públicas mais inclusivas. A avaliação da qualidade dos serviços públicos de saúde é 

relevante considerando sua universalidade (Da Silva et al., 2023). Ainda, sua avaliação é ligada ao 

consenso de produção social, diretamente ligado ao atendimento do interesse da população usuária 

(Borges et al., 2010).  

Nesse sentido, os aspectos tangíveis dos serviços de saúde pública foram avaliados de forma 

mediana pelos usuários. Tais resultados são afetados negativamente principalmente pelas questões da 

estrutura física e modernização. Nessa linha, Akdere et al. (2020) argumentam que a modernização 

dos equipamentos, limpeza e apresentação são importantes e levam ao aumento da percepção a 

respeito da qualidade dos serviços de saúde por seus usuários. Conforme estudo realizado por Marcato 

et al. (2023) os usuários percebem os aspectos tangíveis como fator de grande influência na qualidade 

dos serviços públicos de saúde.  

A Confiabilidade foi avaliada de forma mediana, mas sendo positiva na maioria de seus 

critérios, como prioridades legais, atendimento da necessidade e serviço prestado de forma correta. 

O que é corroborado pelos resultados encontrados por Pena et al. (2023), em que a confiabilidade foi 

satisfatória, mas não ideal. Em se tratando de serviços públicos de saúde, a confiabilidade do usuário 

é fundamental. Da Silva et al. (2023) também inferiram que a confiança gera assertividade na 

continuidade de utilização dos serviços pelos usuários.  

Um ponto crítico na dimensão confiabilidade foi o tempo de espera. Tal percepção está 

alinhada com estudos que inferiram o tempo de espera prolongado como ponto de origem de elevada 

insatisfação dos usuários, principalmente com relação a ineficiência de fluxo de atendimento e 

agendamento de consultas (Da Silva, 2025; Brandão et al. 2013; Perez et al., 2013). Nesse sentido, 

Archibong et al. (2020) encontraram resultados em que os usuários percebem a qualidade dos serviços 

de saúde como baixa por serem prestados em ambiente lotado em que as longas filas são comuns.   

Quanto ao Relacionamento, os usuários perceberam empatia, responsividade e segurança nos 

serviços de saúde recebidos. Resultados semelhantes foram encontrados por Akdere et al. (2020) que 

inferiram a empatia, segurança e responsividade como percepções mais importantes na avaliação da 

qualidade de serviços na área de saúde na percepção dos usuários. Monteiro et al. (2019), também 

evidenciaram que o atendimento em saúde deve ser pautado nos princípios do acolhimento e respeito 

à individualidade, demonstrando importância com as necessidades específicas dos usuários. Ainda 

nessa perspectiva, estudo realizado com pacientes brasileiros (Marcato et al., 2023) inferiu que a 

segurança, responsividade e a empatia devem ser melhoradas, pois os resultados obtidos 

demonstraram percepção baixa pelos usuários.  

O Valor Público teve melhor avaliação pelos usuários, principalmente pela necessidade de 

utilização dos recursos públicos para a manutenção desses e a sua importância para a sociedade. O 

valor público trata do que é bom para a sociedade (Meynhardt et al., 2014, p. 5) do que é valorizado 

pelos cidadãos quando os processos, serviços e resultados geram valor à esfera pública (Hartley, 

2015). A investigação pelos gestores públicos junto aos seus diversos stakeholders é necessária para 

verificação de suas percepções e proposições de valor (Lopes et al., 2018). 

Na dimensão transparência, foi observado pelos usuários parcial qualidade, gestão e 

divulgação das informações. Nesse sentido, Sarraj et al. (2023) encontraram resultados semelhantes 

em estudo realizado em hospitais públicos da Jordânia, em que há falta de gerenciamento, divulgação 

e utilização de informações. Quanto maior e melhor o acesso aos dados e informações do Estado pela 

população há melhor compreensão do funcionamento dos serviços públicos e melhores condições do 

exercício do controle social (Ferreira & Raup, 2023). Neste sentido a adoção de maiores práticas de 

transparência ativa são necessárias pois a simples divulgação de informações de forma complexa e 
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desordenada, não contribui para uma efetiva cogestão e fiscalização da gestão pública, legitimada 

pela participação popular, pautada na interação entre a administração pública e o cidadão (Possolli & 

Vieira, 2020). 

Na avaliação da dimensão Igualdade e Legalidade, os usuários consideram que essas são 

observadas na prestação dos serviços públicos de saúde. No contexto público, a aplicação dos 

princípios constitucionais é fundamental para que o cidadão se sinta respeitado e atendido em seus 

direitos. Cabendo ser ressaltada tal garantia na legislação do SUS, que prevê o acesso de todos ao 

atendimento de saúde pública, sendo a principal política de saúde no Brasil (Da Silva et al., 2023).  

Estudos em outros países, indicam que a capacidade do prestador de serviços de saúde de oferecer 

serviços justos e equitativos estão entre os principais determinante da qualidade do serviço (Otalora 

et al., 2018). 

Na satisfação, os usuários se sentem satisfeitos de forma geral. O que é corroborado por 

estudos de satisfação encontrados em literatura nacional e internacional (Brandão & Giovanella, 

2013; Perez et al., 2013; Goetz et al., 2013; Bjertnaes et al., 2012). Bordin et al. (2017) também 

encontraram elevado grau de satisfação dos usuários em avaliação de serviço público de saúde, porém 

ressaltam a necessidade de cautela na análise desses resultados, principalmente pelo fato de os 

usuários brasileiros de saúde pública possuírem teor crítico e reivindicativo baixo bem como exporem 

certo conformismo com os serviços recebidos. Nessa linha, Esperidião e Vieira-da-Silva (2018), 

também fazem ressalva a respeito da alta percepção de satisfação, uma vez que a trajetória do usuário 

e a sua necessidade de saúde interfere no seu julgamento dos serviços. Seja pela relutância em dar 

opiniões negativas ou pela gratidão por ter sua necessidade atendida.  

Considerando simultaneamente todas as dimensões, a qualidade percebida dos serviços 

públicos de saúde é classificada como alta, segundo a metodologia proposta pela PUBLICSERV. 

Mas cumprem serem observados os percentuais de avaliações baixas da qualidade, os quais ressaltam 

os principais pontos a serem melhorados na avaliação dos usuários, pois os serviços de saúde públicos 

foram considerados satisfatórios, mas não ideais.  

Uma das alternativas promissoras é a construção de uma cultura de avaliação do serviço 

público de saúde. Conforme Rocha e Zanardo (2022) para acompanhamento dos serviços de saúde 

esforços devem ser dispendidos na direção do estabelecimento de parâmetros e indicadores que 

avaliem a qualidade e efetividade desses. Em sua maioria o que se observa é o atendimento das 

previsões legais sem ser intencionado instrumento de avaliação da gestão pública.  

A obtenção de informações cientificamente válidas a respeito das percepções dos usuários dos 

serviços públicos de saúde abre novas perspectivas para gestão dos serviços de saúde (Freire Moita 

et al., 2019). Ainda, possibilitam o estabelecimento de prioridades na gestão. Com isso, diante da 

avaliação dos serviços de saúde prestados por meio de indicadores que possibilitem análise e 

avaliação da qualidade é possível serem repensadas as estratégias de ações e de gestão nos serviços 

de saúde (Da Silva et al., 2023).  

Nesse cenário, Gallani et al. (2020) referem que para os gerentes de serviços públicos, 

especialmente, os tomadores de decisões, é de fundamental importância a divulgação da percepção 

dos usuários. Ainda, deve haver proatividade dos gestores públicos na busca das percepções de seus 

usuários quando em pauta a gestão da qualidade (Verleye et al., 2017). Os formuladores de políticas 

públicas e prestadores de serviços devem ter em pauta que a melhoria dos serviços de saúde é uma 

questão vital para beneficiários e pacientes (Rahmani et al., 2022). 

 

5 Considerações Finais 

O fornecimento de serviços públicos enfrenta demanda crescente por qualidade e eficiência 

pela sociedade (Dung, 2021; Rauf et al., 2023; Lucifora, 2023). Diante disso a realização de 

avaliações da qualidade do serviço prestado auxilia os gestores na compreensão dos efeitos das 

medidas específicas de melhoria da qualidade proposta, como níveis de satisfação e tendência de 

mudança de necessidades e desejos dos cidadãos (De Aquino et al., 2015).  
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Na seara de saúde pública, há consenso que a satisfação do usuário é multifacetada e de difícil 

mensuração (Darzi et al., 2023, dando origem a pesquisas que resultam em dados desconectados da 

realidade ou com resultados que denotam insatisfações com os serviços (Freite Moita et al., 2019). 

Mesmo diante de previsões legais de avaliação da qualidade dos serviços públicos, a sua 

aplicabilidade não é observada na prática. Embora essa qualidade é preocupação há muito tempo 

presente nas pautas dos prestadores de serviços na área de saúde em todo o mundo (Darzi et al., 2023). 

O Tribunal de Contas da União (2014) refere que para responder adequadamente as demandas 

sociais é emergente que se fortaleça os mecanismos de governança. A aproximação do estado e 

sociedade facilita o processo de governança e de coprodução, consequentemente gerando melhora na 

qualidade dos serviços públicos entregues. Nesse sentido, é fundamental que os gestores dos serviços 

tenham conhecimento das necessidades dos usuários dos serviços (Rahmani et al., 2022). 

Com isso, como principal contribuição da pesquisa destaca-se a importância do presente 

estudo, por considerar em âmbito brasileiro, a investigação da avaliação da qualidade dos serviços 

públicos de saúde de forma abrangente. Como principais benefícios, almeja-se que a pesquisa possa 

contribuir significativamente com o entendimento das dimensões da percepção da qualidade dos 

serviços públicos de saúde. Ainda, que a investigação sobre a qualidade desses serviços ao nível do 

cidadão possa representar uma base para que ele próprio seja um ator principal no processo de 

compreensão, avaliação e evolução do tema na gestão pública. 

Pretende-se um feedback bem como conhecer a percepção dos usuários dos serviços públicos 

de saúde, para assim serem conhecidas suas necessidades e ser realizada sua priorização em busca do 

desenvolvimento de estratégias de melhorias na gestão. Nesse sentido, Alanazi et al. (2023) referem 

que os formuladores de políticas públicas de saúde devem entender e integrar as percepções e 

expectativas dos usuários para serem garantidos resultados positivos na prestação dos serviços de 

saúde. Principalmente pela existência da frequente interação presencial com os usuários desses 

serviços (Mahmoud et al., 2019). 

As contribuições deste estudo são subordinadas a restrições de amostra, já que a pesquisa foi 

realizada em curto período temporal. Com isso, novos estudos devem ser realizados visando a 

avaliação da qualidade dos serviços de saúde públicos, com diversos grupos de usuários, bem como 

por tipo de serviços, unidades de prestação desses, buscando inferir as principais necessidades dos 

seus usuários e as melhorias que se fazem necessárias para uma melhor qualidade na prestação dos 

serviços. 

Por fim, face aos aspectos culturais, regionais, territorialidade a serem considerados, 

diferenças educacionais e de desenvolvimento econômico, a sugestão para trabalhos futuros é a 

aplicação do modelo em diferentes amostras. Ademais, ser realizada aplicação por unidades de saúde, 

por regiões, por tipos de serviços de saúde prestados, permitindo assim comparações entre realidades 

demográficas e econômicas, que permitam a análise de prioridades frente as necessidades mais 

urgentes. 
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A
sp

ec
to

s 
T

a
n

g
ív

ei
s 

O "órgão público de saúde" possuía 

equipamentos adequados para 

prestação do serviço. 

3,46 5,0 23,2 4,8 54,5 12,4 

Os equipamentos utilizados pelos 

servidores do "órgão público de 

saúde" funcionaram 

adequadamente durante o 

atendimento. 

3,68 2,8 16,5 6,1 58,2 16,4 

As instalações físicas do "órgão 

público de saúde" eram 

confortáveis. 

3,11  8,0 30,9 10,1 43,3 7,8 

As instalações físicas do "órgão 

público de saúde" eram adaptadas 

aos serviços oferecidos. 

3,43 4,6 21,5 10,1 53,5 10,2 

As instalações físicas do "órgão 

público de saúde" eram bem 

equipadas. 

3,09 6,1 34,0 11,3 42,0 6,6 

As instalações físicas do "órgão 

público de saúde" eram modernas. 
2,62 13,4 43,4 15,0 23,7 4,4 

As instalações do "órgão público 

de saúde" eram adequadas às 

pessoas com deficiência. 

3,21 8,1 25,8 10,7 47,0 8,4 

O espaço físico no "órgão público 

de saúde" era adequado ao fluxo 

dos usuários. 

2,92 12,4 33,5 9,5 37,8 6,8 

C
o
n

fi
a
b

il
id

a
d

e 

O "órgão público de saúde" 

entregou o serviço no prazo 

estabelecido. 

3,32 8,8 22,6 8,6 47,5 12,5 

O serviço do "órgão público de 

saúde" foi prestado de forma 

correta. 

3,69 4,1 14,6 5,7 58,8 16,8 

Me senti ouvido pelo servidor que 

realizou o atendimento no "órgão 

público de saúde". 

3,66 5,5 12,6 9,9 54,1 18,0 

A ordem de atendimento no "órgão 

público de saúde" respeitou as 

prioridades legais. 

3,73 3,4 12,9 8,4 57,3 18,0 

O tempo de espera para o 

atendimento no "órgão público de 

saúde " foi adequado. 

2,77 19,4 33,0 6,2 33,2 8,2 

Me senti seguro com as 

informações recebidas durante o 

atendimento no "órgão público de 

saúde". 

3,62 4,6 15,4 9,1 54,8 16,2 

Obtive as informações necessárias 

quanto ao serviço prestado pelo 

"órgão público de saúde". 

3,66 3,4 15,3 8,0 58,2 15,1 

Confio no serviço prestado pelo 

"órgão público de saúde". 
3,62 3,7 15,8 10,5 54,0 16,1 
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Os serviços oferecidos pelo "órgão 

público de saúde" atenderam a 

minha necessidade. 

3,66 4,6 14,4 7,6 56,3 17,0 

R
el

a
ci

o
n

a
m

en
to

 

Os servidores do "órgão público de 

saúde" foram prestativos. 
3,75 3,7 11,8 9,7 54,8 20,0 

Os servidores do "órgão público de 

saúde" forneceram informações 

precisas. 

3,62 3,8 15,1 12,0 53,8 15,4 

Os servidores do "órgão público de 

saúde" foram educados. 
3,83 2,7 11,0 8,2 56,6 21,5 

Os servidores do "órgão público de 

saúde" estavam dispostos a me 

ajudar. 

3,76 3,0 10,7 12,5 54,2 19,6 

O(s) servidor(es) do "órgão público 

de saúde" ofereceram atenção 

personalizada a minha necessidade. 

3,27 6,5 21,1 24,0 35,2 13,2 

Os servidores do "órgão público de 

saúde" foram capazes de responder 

às minhas dúvidas. 

3,68 2,7 13,4 11,2 57,4 15,3 

Os servidores do "órgão público de 

saúde" me pareceram qualificados. 
3,69 2,7 14,6 10,3 55,8 16,6 

Os servidores do "órgão público de 

saúde" tentaram auxiliar no 

atendimento da minha necessidade 

mesmo quando isso foi além de 

suas obrigações. 

3,10 7,2 30,5 18,1 33,3 10,9 

Sinto que o atendimento que recebi 

do(s) servidor(es) do "órgão 

público de saúde" é igual ao 

prestado para as outras pessoas. 

3,58 4,1 16,8 10,4 54,0 14,7 
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Sinto que o serviço público 

prestado pelo "órgão público de 

saúde" é importante para a 

sociedade. 

4,45 0,6 2,7 1,3 41,2 54,1 

Me parece justo que o governo 

utilize recursos públicos para 

manter os serviços prestados pelo 

"órgão público de saúde". 

4,38 1,3 4,2 2,8 38,2 53,5 

Durante o atendimento procurei 

preservar os bens públicos 

disponibilizados pelo "órgão 

público de saúde ". 

4,35 0,3 2,5 3,3 49,5 44,4 
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O "órgão público de saúde" 

disponibiliza amplo acesso às suas 

informações. 

3,16 5,5 29,8 15,7 40,9 8,1 

O "órgão público de saúde" possui 

formas eficientes de comunicação 

com a sociedade. 

2,93 8,9 35,9 14,8 33,5 6,8 
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O "órgão público de saúde" 

disponibiliza diferentes formas de 

solicitação do serviço. 

2,93 8,8 35,9 14,4 34,9 6,0 

Recebi informações claras sobre o 

serviço solicitado junto ao "órgão 

público de saúde". 

3,49 3,6 19,2 13,0 52,8 11,4 

Fui comunicado das formas de 

acompanhamento do andamento do 

serviço solicitado ao "órgão 

público de saúde". 

3,32 6,1 21,4 17,8 43,4 11,2 

As informações sobre os serviços 

prestados pelo "órgão público de 

saúde" são transparentes. 

3,03 7,1 32,9 16,3 36,8 7,0 

As formas de atendimento 

utilizadas pelo "órgão público de 

saúde" para a prestação do serviço 

são adequadas. 

3,29 4,7 27,0 10,7 49,4 8,3 
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Na prestação desse serviço percebi 

que é garantida a igualdade de 

tratamento entre os usuários pelo 

"órgão público de saúde". 

3,46 4,7 20,9 11,8 48,8 13,8 

Senti que o "órgão público de 

saúde" me forneceu um serviço 

justo comparado ao que outros 

usuários receberam. 

3,53 4,1 16,5 14,0 52,2 13,2 

As prioridades de atendimento 

estabelecidas pelo "órgão público 

de saúde" foram justas. 

3,63 3,8 14,3 11,2 56,1 14,6 

Os aspectos legais envolvidos na 

prestação do serviço pelo "órgão 

público de saúde" foram 

cumpridos. 

3,64 3,5 12,0 14,8 56,4 13,3 

Senti que meus direitos como 

cidadão foram respeitados na 

prestação do serviço pelo "órgão 

público de saúde". 

3,69 4,1 12,7 8,5 58,9 15,7 
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Estou satisfeito com o serviço 

recebido do "órgão público de 

saúde". 

3,36 7,4 24,1 7,9 46,0 14,5 

Estou satisfeito com o atendimento 

prestado pelos servidores do "órgão 

público de saúde". 

3,49 5,9 20,3 8,1 49,5 16,2 

O serviço prestado pelo "órgão 

público de saúde" atendeu as 

minhas expectativas. 

3,35 7,6 23,2 9,3 45,9 14,1 

Eu recomendaria a utilização dos 

serviços prestados pelo "órgão 

público de saúde". 

3,60 5,8 13,5 15,6 44,7 20,4 

 

 


